
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3192094 - MG (2026/0063448-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO

AGRAVANTE :
DICINA  INDUSTRIA  E  COMERCIO,  IMPORTACAO  E
EXPORTACAO DE TABACOS LTDA 

ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO RIBEIRO DE ARRUDA - SP133149
TATIANE THOMÉ DE ARRUDA - SP223575

AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : TIAGO MARANDUBA SCHRÖDER - MG075373

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA  DE  ATIVOS
FINANCEIROS (SISBAJUD). VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PRESTAÇÃO  JURISPRUDENCIAL
COMPLETA. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DE  ELEMENTOS  CONCRETOS  PARA
AFASTAMENTO DA GRADAÇÃO LEGAL. REVISÃO DO JULGADO
DE ORIGEM. INVIABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA
SÚMULA N. 7 DO STJ.   DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão proferida em execução fiscal que homologou a recusa do exequente
em relação ao imóvel ofertado à penhora e determinou o bloqueio de ativos
financeiros via SISBAJUD. No Tribunal  a quo, foi negado provimento ao
recurso. Em seguida, foi interposto recurso especial, fundado no art. 105, III,
a, da Constituição Federal, inadmitido. Após foi ajuizado agravo em recurso
especial, do qual esta Corte Superior conheceu para conhecer em parte do
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

II - Em relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022,
II, do CPC/2015 pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da
questão jurídica apresentada pela recorrente. 

III  -  De  plano,  à  luz  do  que  decidido  pelo  acórdão  recorrido,
cumpre  asseverar  que,  ao  contrário  do  que  ora  se  sustenta,  não  houve
violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do  CPC/2015, pois a prestação
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jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,  de  vez  que  o
acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas
as  questões  necessárias  à  solução  da  controvérsia,  dando-lhes,  contudo,
solução jurídica diversa da pretendida.

IV  -  Nesse  panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão
contrária  a  seus  interesses,  o  que  não  viabiliza  o  referido  recurso.  Isso
porque, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

V - Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  21/03/2018; STJ,  REsp
1.667.456/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe de  18/12/2017; STJ,  REsp  1.696.273/SP,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

VI  -  Descaracterizada  a  alegada  omissão,  tem-se  de  rigor  o
afastamento  da  suposta  violação  ao  referido  dispositivo  legal,  conforme
pacífica  jurisprudência  do Superior  Tribunal  de Justiça:  AgInt  no AREsp
1526177/SP,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020; AgInt no AREsp 1535574/SP, Rel.
Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/05/2020, DJe 20/05/2020.

VII - No mais, da mesma forma como reconheceu o Tribunal de
origem, “esta Corte adota o entendimento segundo o qual é legítima a recusa
ou a substituição,  pela  Fazenda Pública,  de bem nomeado à penhora em
desacordo com a gradação legal prevista nos arts. 11 da Lei n.  6.830/80 e
655 do CPC, devendo a parte executada apresentar elementos concretos que
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a
ordem legal”  (AgInt  no  REsp  n.  2.096.069/RJ,  relatora  Ministra  Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 22/3/2024).

VIII  -  Contudo,  para  se  deduzir  de  modo  diverso  do  aresto
recorrido  –  que,  com  base  nos  elementos  fáticos,  reconheceu  que  a
executada  não  logrou  êxito  em  comprovar  a  efetiva  necessidade  de
inobservância da ordem do art. 11 da Lei n.  6.830/1980 e a idoneidade do
bem indicado para tanto -, demandaria o reexame dos mesmos elementos
probatórios  já  analisados,  providência  inadmissível,  pela  via  estreita  do
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. 

IX  -  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.911.304/SE,  relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  25/2/2026,
DJEN de 2/3/2026; AgInt no REsp n. 2.139.243/RJ, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025; AgInt
nos EDcl no REsp n. 2.124.603/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma,  julgado  em  30/4/2025, DJEN  de  7/5/2025; AgInt  no  AREsp  n.
1.516.436/SP,  relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,
julgado em 22/4/2020, DJe de 24/4/2020.

X - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Thereza  de  Assis  Moura,  Marco  Aurélio  Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                     Brasília, 01 de julho de 2026.

Ministro Francisco Falcão
Relator
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I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra
decisão proferida em execução fiscal que homologou a recusa do exequente
em relação ao imóvel ofertado à penhora e determinou o bloqueio de ativos
financeiros via SISBAJUD. No Tribunal  a quo, foi negado provimento ao
recurso. Em seguida, foi interposto recurso especial, fundado no art. 105,
III,  a,  da Constituição Federal,  inadmitido.  Após foi  ajuizado agravo em
recurso especial, do qual esta Corte Superior conheceu para conhecer em
parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

II - Em relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022,
II, do CPC/2015 pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da
questão jurídica apresentada pela recorrente. 

III  -  De plano,  à  luz  do  que  decidido pelo  acórdão recorrido,
cumpre  asseverar  que,  ao  contrário  do  que  ora  se  sustenta,  não  houve
violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do  CPC/2015, pois a prestação
jurisdicional  foi  dada  na  medida  da  pretensão  deduzida,  de  vez  que  o
acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas
as  questões  necessárias  à  solução  da  controvérsia,  dando-lhes,  contudo,
solução jurídica diversa da pretendida.
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IV  -  Nesse  panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios
caracterizou, tão somente, a irresignação da embargante diante de decisão
contrária  a  seus  interesses,  o  que  não  viabiliza  o  referido  recurso.  Isso
porque, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.

V - Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG
FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  21/03/2018;  STJ,  REsp
1.667.456/RS, Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA, DJe  de  18/12/2017;  STJ,  REsp  1.696.273/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

VI  -  Descaracterizada  a  alegada  omissão,  tem-se  de  rigor  o
afastamento  da  suposta  violação  ao  referido  dispositivo  legal,  conforme
pacífica jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça:  AgInt  no AREsp
1526177/SP, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020; AgInt no AREsp 1535574/SP, Rel.
Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/05/2020, DJe 20/05/2020.

VII - No mais, da mesma forma como reconheceu o Tribunal de
origem, “esta Corte adota o entendimento segundo o qual é legítima a recusa
ou a substituição,  pela Fazenda Pública,  de bem nomeado à penhora em
desacordo com a gradação legal prevista nos arts. 11 da Lei n.  6.830/80 e
655 do CPC, devendo a parte executada apresentar elementos concretos que
justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a
ordem legal”  (AgInt  no  REsp  n.  2.096.069/RJ, relatora  Ministra  Regina
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 22/3/2024).

VIII  -  Contudo,  para  se  deduzir  de  modo  diverso  do  aresto
recorrido  –  que,  com  base  nos  elementos  fáticos,  reconheceu  que  a
executada  não  logrou  êxito  em  comprovar  a  efetiva  necessidade  de
inobservância da ordem do art. 11 da Lei n.  6.830/1980 e a idoneidade do
bem indicado para tanto -, demandaria o reexame dos mesmos elementos
probatórios  já  analisados,  providência  inadmissível,  pela  via  estreita  do
recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

IX -  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.911.304/SE, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Turma, julgado em  25/2/2026,
DJEN de 2/3/2026; AgInt no REsp n. 2.139.243/RJ, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025; AgInt
nos EDcl no REsp n. 2.124.603/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma,  julgado  em  30/4/2025, DJEN  de  7/5/2025;  AgInt  no  AREsp  n.
1.516.436/SP, relatora  Ministra  Assusete  Magalhães,  Segunda  Turma,
julgado em 22/4/2020, DJe de 24/4/2020.

X - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  DICINA  INDÚSTRIA  E

COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE TABACOS LTDA. contra decisão

que julgou agravo em recurso especial, tendo sido o recurso especial fundado no art. 105,

III, a, da Constituição Federal, em face de acórdão assim ementado: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO.  DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. ORDEM LEGAL DE BENS.
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELO EXEQUENTE DE BEM IMÓVEL INDICADO.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão proferida em execução

fiscal que homologou a recusa do exequente em relação ao imóvel ofertado à penhora e
determinou o bloqueio de ativos financeiros via SISBAJUD.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  a  legitimidade  da  recusa,  pelo

exequente,  do  imóvel  indicado  à  penhora  pelas  executadas  e  a  possibilidade  de
prosseguimento da execução com constrição de ativos financeiros, observada a ordem legal
prevista no art. 11 da Lei nº 6.830/80.

III. Razões de decidir
3.1. A legislação vigente estabelece ordem legal de preferência na penhora, conferindo

ao exequente a faculdade de aceitar ou não o bem indicado pelo executado, sendo admissível
flexibilização  apenas  em  situações  excepcionais,  devidamente  comprovadas,  conforme
entendimento  consolidado  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  (REsp  1.337.790/PR, Tema
578).

3.2. No caso concreto, restou demonstrado que o imóvel ofertado possui titularidade
questionável  e  ônus  reais  incidentes,  o  que  compromete  sua  eficácia  como  garantia,
legitimando a recusa pelo exequente.

IV. Dispositivo e tese
4. Recurso desprovido.
Tese de julgamento: “1. É válida a recusa do exequente à penhora de imóvel indicado

pela parte executada fundamentada na ordem legal de preferência e na existência de outras
constrições sobre o bem”.

Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 202/208).

A DICINA INDÚSTRIA E COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO

DE TABACOS LTDA. alega em seu recurso especial violação dos arts. 1.022, II, e 489, §

1º,  IV,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015  (CPC/2015),  sustentando,  em  síntese,

negativa de prestação jurisdicional, pois, apesar dos embargos de declaração, o Tribunal

de origem deixou de se manifestar sobre pontos essenciais (fls. 219/220). 

Aponta violação do art. 11 da Lei n.  6.830/1980 e do art. 835 do CPC/2015,

defendendo que a ordem de preferência da penhora é relativa e pode ser flexibilizada de
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acordo  com  as  circunstâncias  do  caso  concreto.  Afirma  que  o  Tribunal  de  origem

manteve,  de  forma  absoluta,  a  penhora  em  dinheiro  e  o  bloqueio  via  Sisbajud,

desconsiderando a possibilidade de garantir a execução por meio de bem imóvel idôneo e

suficiente (fls. 220/223). 

Sustenta ofensa ao art. 805 do  CPC/2015, argumentando, em resumo, que o

princípio  da  menor  onerosidade  impõe  a  adoção  do  meio  menos  gravoso  quando

igualmente eficaz. Alega que ofereceu imóvel avaliado em R$ 112.049.600,00, suficiente

para garantir a execução, e que a manutenção do bloqueio em dinheiro afronta a menor

onerosidade, a razoabilidade e a proporcionalidade (fls. 223-225).

Contrarrazões apresentadas às fls. 232/243.

A  decisão  recorrida  tem  o  seguinte  dispositivo:  "Ante  o  exposto,  com

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para

conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento."

No  agravo  interno,  a  parte  recorrente  traz,  resumidamente,  os  seguintes

argumentos:

[...]
A decisão agravada afastou a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do

Código de Processo Civil, ao fundamento de que o acórdão recorrido teria enfrentado, de
forma fundamentada e suficiente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia,
concluindo,  ainda,  que a  insurgência da recorrente refletiria  mero inconformismo com o
resultado do julgamento. 

Contudo, tal entendimento não merece prosperar. 
Isso porque, conforme expressamente consignado nas razões do recurso especial, bem

como  nos  aclaratórios,  subsistem  omissões  concretas  e  relevantes  que  não  foram
devidamente enfrentadas pelo Tribunal a quo, relativas aos prejuízos econômicos suportados
pela agravante em razão da manutenção da constrição via Sisbajud, à ausência de motivação
idônea para a recusa do bem imóvel ofertado à penhora e à violação ao princípio da menor
onerosidade (art. 805 do CPC).  

[...]
A segunda premissa adotada na decisão agravada para negar provimento ao recurso

especial consiste na suposta necessidade de reexame do conjunto probatório, especialmente
no que se refere à demonstração da imprescindibilidade de afastamento da ordem do art. 11
da Lei n. 6.830/1980 e à idoneidade do bem indicado à penhora, circunstância que atrairia o
óbice da Súmula 7 do STJ. 

Entretanto, tal fundamento não merece prevalecer. 
Ao contrário do que foi consignado na decisão agravada, a controvérsia central do

recurso não demanda revolvimento de provas, mas tão somente a adequada interpretação e
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aplicação de normas infraconstitucionais, notadamente o art. 11 da Lei n. 6.830, o art. 835 do
CPC e o princípio da menor onerosidade (art. 805 do CPC).  

Limita-se, portanto, à verificação do adequado enquadramento jurídico conferido pelo
Tribunal de origem, especialmente quanto ao caráter relativo da ordem legal de preferência
na penhora. 

[...]

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A  parte  agravante  repisa  os  mesmos  argumentos  já  analisados  na  decisão

recorrida.

Em relação à indicada violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC/2015

pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada

pela recorrente.

Em suas  razões,  DICINA INDÚSTRIA E  COMÉRCIO,  IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO DE TABACOS LTDA. sustenta a  existência de omissões no acórdão

recorrido, não sanadas no julgamento dos embargos de declaração, porquanto não teria

havido  o  devido  exame  dos  seguintes  pontos  (fl.  219):  (i)  a  existência  de  prejuízos

concretos  à  atividade  econômica  da  recorrente  com a  manutenção do Sisbajud;  (ii)  a

recusa imotivada da Fazenda quanto ao bem ofertado; (iii) violação ao princípio da menor

onerosidade (art. 805 CPC).

O Tribunal de origem, por sua vez, rejeitou os embargos de declaração, em

resumo, nos seguintes termos (fls. 205/206):

Da leitura do aresto fustigado, verifica-se que a questão relativa ao indeferimento da
constrição sobre o imóvel ofertado pela executada foi analisada e decidida, de forma clara e
coerente pela Turma Julgadora, senão vejamos os seguintes excertos do voto condutor do
acórdão:

(...)
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Cinge-se a questão controvertida, portanto, em aferir o acerto ou não da decisão
agravada quanto à possibilidade de recusa pelo exequente do bem imóvel indicado à
penhora.

A norma inserta no art.  11,  da Lei  nº  6.830/80 estabelece a ordem de bens
penhoráveis, in verbis:

[...]
É certo que a norma acima transcrita estabelece ordem de preferência nos autos

da  execução,  ou  seja,  constitui  faculdade  do  exequente,  aceitar  ou  não  os  bens
imóveis indicados.

Por  outro  lado,  malgrado  seja  admissível  afastar  a  disposição  contida  no
mencionado artigo, tal alternativa somente é aplicável de modo excepcional e desde
que  comprovado  pelo  requerente  a  imperiosa  impossibilidade  de  cumpri-la,  nos
moldes da tese fixada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do R Esp nº
1.337.790/PR (Tema nº 578).

Da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  as  agravantes  não  lograram êxito  em
comprovar a efetiva necessidade de inobservância da ordem do supracitado art. 11, da
Lei nº 6.830/80.

Ademais, além da recusa ser facultada ao ente estadual, a negativa dos bens
indicados fora justificada por este, que apontou que o imóvel não é de propriedade
das agravantes  e  que existem outras  penhoras,  além de indisponibilidade,  sobre o
bem.

Dessa  forma,  é  legitima  a  recusa  do  imóvel  pelo  exequente  e  cabível  o
prosseguimento da execução com a realização de outras diligências para a localização
e penhora de ativos patrimoniais das executadas, inclusive a constrição de valores via
SISBAJUD, posto que estas não demonstraram a efetiva onerosidade de tal medida,
sendo hipótese de desprovimento ao recurso.

(...)
Nesse contexto, o que se verifica é que a embargante está a apontar possível error in

judicando, o que não é apropriado por meio dos embargos de declaração, porquanto esta via
recursal não se presta a demonstrar a irresignação da parte com a decisão, mas tão somente a
dirimir  obscuridade,  contradição  ou  omissão  acerca  de  ponto  sobre  o  qual  deveria
pronunciar-se a Turma, nos termos do art. 1.022 do CPC.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar que,

ao contrário do que ora se sustenta, não houve violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II,

do CPC/2015, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de

vez que o acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas as

questões  necessárias  à  solução  da  controvérsia,  dando-lhes,  contudo,  solução  jurídica

diversa da pretendida.

Nesse  panorama,  a  oposição  dos  embargos  declaratórios  caracterizou,  tão

somente, a irresignação da embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que

não viabiliza o referido recurso. Isso porque, não se pode confundir decisão contrária ao

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional.
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Nesse sentido:  STJ,  REsp  1.666.265/MG, Rel.  Ministro OG FERNANDES,

SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  21/03/2018;  STJ,  REsp  1.667.456/RS, Rel.  Ministro

MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  18/12/2017;  STJ,

REsp 1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de

19/12/2017.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta

violação  ao  referido  dispositivo  legal,  conforme  pacífica  jurisprudência  do  Superior

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  LICITAÇÃO.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO
CPC/2015. INEXISTÊNCIA.  INABILITAÇÃO  NO  PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.
REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1.  Não prospera  a  tese  de violação dos arts.  489 e  1.022  CPC/2015, porquanto o
acórdão  proferido  pela  Corte  local  fundamentou,  claramente,  o  posicionamento  por  ele
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida
pelas insurgentes, elegendo fundamentos diversos daqueles por elas propostos, não configura
omissão ou outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de declaração.

3.  Rever  o  entendimento  da  origem  no  tocante  à  inabilitação  das  agravantes  no
procedimento  licitatório  implica  o  imprescindível  reexame das  cláusulas  do  edital  e  das
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceituam as
Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1526177/SP, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  SEGUNDA

TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020)

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  ALEGAÇÃO  DE  NEGATIVA  DE
VIGÊNCIA DOS ARTS. 11, 489, § 1°, IV, E 1.022, II,  DO  CPC/2015. INEXISTENTE.
ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  7º,  XV,  DA  LEI  N.  8.906/1994.
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS DIRIMIDA PELA CORTE REGIONAL NA ANÁLISE
INTERPRETATIVA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 45/2010 DO INSS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Chefe da
Agência da Previdência Social em São José do Rio Preto/SP objetivando tutela jurisdicional
determinando  que  a  autoridade  impetrada  se  abstenha  de  "[...]  exigir  do  Impetrante  o
chamado  'termo  de  compromisso',  promovendo  a  carga  dos  autos  de  processos
administrativos exigindo tão somente o comprovante de inscrição nos quadros da Ordem dos
Advogados  do  Brasil,  e  se  o  caso  a  procuração  do  cliente".  O  Tribunal  a  quo  negou
provimento  ao  recurso  de  apelação  autoral,  pelo  que  manteve  a  decisão  monocrática
denegatória da ordem.

II - Em relação à alegação de negativa de vigência dos arts. 11, 489, § 1°, IV, e 1.022,
II, do CPC/2015, sem razão o recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias para
a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.
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III - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação
do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido
recurso.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados
pelas  partes  quando,  por  outros  meios  que  lhes  sirvam de  convicção,  tenha  encontrado
motivação  satisfatória  para  dirimir  o  litígio.  As  proposições  poderão  ou  não  ser
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda
nos  limites  da  demanda,  fundamentando  o  seu  proceder  de  acordo  com  o  seu  livre
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação
que entender aplicável ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta
violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça.

[...]
(AgInt  no AREsp  1535574/SP, Rel.  Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA

TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020)

No mais, da mesma forma como reconheceu o Tribunal de origem, “esta Corte

adota o entendimento segundo o qual é legítima a recusa ou a substituição, pela Fazenda

Pública, de bem nomeado à penhora em desacordo com a gradação legal prevista nos arts.

11 da Lei n.  6.830/80 e 655 do CPC, devendo a parte executada apresentar elementos

concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade para afastar a

ordem legal” (AgInt no REsp n.  2.096.069/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 22/3/2024).

Contudo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido – que, com base

nos elementos fáticos,  reconheceu que a  executada não logrou êxito em comprovar  a

efetiva  necessidade  de  inobservância  da  ordem  do  art.  11  da  Lei  n.  6.830/1980 e  a

idoneidade do bem indicado para tanto -, demandaria o reexame dos mesmos elementos

probatórios já analisados, providência inadmissível, pela via estreita do recurso especial,

ante o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.
EXECUÇÃO FISCAL.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  ORDEM DE PREFERÊNCIA.
RECUSA DO BEM OFERTADO PARA GARANTIA DO JUÍZO. PONDERAÇÃO DOS
PRINCÍPIOS  DA  MENOR  ONEROSIDADE  E  DO  INTERESSE  DO  CREDOR.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7  /STJ.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
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1. O entendimento do STJ - firmado sob o rito dos recursos repetitivos (Tema
578/STJ) - é no sentido de que a Fazenda Pública pode recusar bem oferecido à penhora,
quando  não  observada  a  ordem  legal  de  preferência,  sendo  ônus  da  parte  executada
comprovar  a  necessidade  de  afastá-la,  inexistindo  a  preponderância,  em  abstrato,  do
princípio da menor onerosidade para o devedor sobre a efetividade da tutela executiva.

2. No caso, havendo a Corte de origem concluído pela inexistência de circunstâncias
no caso concreto que justifiquem o deferimento da pretendida substituição da garantia da
execução fiscal por intermédio da nomeação de bens pelo devedor, o acolhimento das teses
veiculadas nas razões do recurso especial, em confronto com o entendimento assentado pelo
acórdão  estadual,  exigiria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é
vedado, no âmbito do recurso especial, devido ao óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.911.304/SE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda

Turma, julgado em 25/2/2026, DJEN de 2/3/2026.)

PROCESSUAL CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  BEM NOMEADO À PENHORA.
FAZENDA  PÚBLICA.  DIREITO  DE  RECUSA.  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo a jurisprudência do STJ, é legítima a recusa ou a substituição pela Fazenda
Pública de bem nomeado à penhora em desacordo com a gradação legal prevista no art. 11
da Lei  n.  6.830/1980 e no art.  655 do  CPC/2015, devendo a parte executada apresentar
elementos concretos que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade para
afastar a ordem legal.

2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-probatória, nos
termos da Súmula 7 do STJ: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

3.  Hipótese  em que o  Tribunal  de  origem,  soberano na  análise  das  circunstâncias
fáticas  da  causa,  rejeitou  as  ações  do  banco  estadual,  oferecidas  como  substituição  da
garantia pela parte executada, em razão da carência de liquidez.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n.  2.139.243/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,

julgado em 17/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PRETENSÃO  RECURSAL  DE
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENHORA  DE  DINHEIRO  POR  SEGURO  GARANTIA,  EM
EXECUÇÃO  FISCAL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE,  À  LUZ  DAS  PROVAS  DOS
AUTOS,  MANTEVE  O  INDEFERIMENTO  DO  PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENHORA. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência  de  ambas  as  Turmas  que  compõem a  Primeira  Seção  do  STJ
firmou-se no sentido de que, em execução fiscal, a Fazenda Pública não pode ser obrigada a
aceitar a substituição de depósito judicial ou penhora em dinheiro por seguro garantia, sem
que a  parte  executada  demonstre  a  existência  de  elementos  concretos  que  justifiquem a
aplicação do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera invocação genérica
desse princípio. Precedentes.

2.  Inviável  a  análise  da  pretensão  veiculada  no  recurso  especial,  por  demandar  o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n.  2.124.603/RJ, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. SUBSTITUIÇÃO. ORDEM
LEGAL.  RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES DO
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STJ.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.  CONTROVÉRSIA
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO,  NA VIA ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão na qual o
Juízo  da  Execução  Fiscal  deferira  "a  substituição  da  penhora  de  ativos  por  penhora  de
imóvel indicado pela executada".

O Tribunal de origem, reformando a decisão, deu provimento ao recurso, para afastar
a substituição da penhora.

III. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é legítima a recusa
da substituição da penhora, por parte da Fazenda Pública, quando inobservada a ordem legal
do art. 11 da Lei 6.830/80. Precedentes do STJ (AgInt no REsp 1.789.026/RS, Rel. Ministro
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de  02/08/2019; REsp  1803677/RJ, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/05/2019; AgInt no REsp
1.754.365/RJ, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
11/03/2019).

IV.  Não altera  a  conclusão o  fato  de  não ser  integral  a  penhora  cuja  substituição
pretende  a  executada,  ora  agravante.  Nesse  caso,  poderá  a  Fazenda  Pública  requerer  o
reforço da penhora insuficiente ou a substituição dos bens penhorados por outros, consoante
o disposto no art. 15, II, da Lei de Execução Fiscal. Não pode o executado, porém, compelir
a Fazenda Pública, no caso, a substituir o objeto da penhora.

V. "A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não observância da
ordem legal de preferência da nomeação de bens à penhora,  na forma do art.  11 da Lei
6.830/1980, demanda a comprovação, pelo executado, da existência de elementos concretos
que justifiquem a incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera
invocação  genérica  do  art.  620  do  CPC  (REsp  1.337.790/PR, Rel.  Ministro  Herman
Benjamin, DJe de 7.10.2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973)" (STJ,
REsp  1.803.677/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
31/05/2019).

VI. A respeito da aplicação do princípio da menor onerosidade, o Tribunal de origem,
com  base  no  exame  dos  elementos  fáticos  dos  autos,  consignou  que  "a  contribuinte-
agravada, no que foi acompanhada pelo magistrado singular, além de ter olvidado a regra de
preferência  na  indicação  dos  bens  passíveis  de  penhora,  indicou  para  substituição  bem
imóvel  que  não  se  encontra  livre  e,  ainda,  deixou  de  comprovar  que  o  bem  oferecido
preenche os requisitos da menor onerosidade ao devedor e inexistência de prejuízo ao credor
(maior utilidade da execução)".

VII.  O entendimento firmado pelo Tribunal  a  quo -  no sentido de que não restou
demonstrada a menor onerosidade ao devedor e a inexistência de prejuízo ao credor - não
pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena
de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

VIII. Agravo interno improvido.
(AgInt  no AREsp n.  1.516.436/SP, relatora Ministra  Assusete Magalhães,  Segunda

Turma, julgado em 22/4/2020, DJe de 24/4/2020.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/06/2026 a 01/07/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 01 de julho de 2026
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